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RESUMO 
 

O presente estudo analisa a gestão da Bacia Amazônica transfronteiriça à luz do direito à felicidade e da filosofia andina 
do Bem Viver. O objetivo é avaliar a suficiência da Lei nº 9.433/97 na governança hídrica transfronteiriça e investigar 
como o reconhecimento da Amazônia como sujeito de direitos pode contribuir para uma gestão mais justa, ecológica 
e cooperativa. A pesquisa é qualitativa, com abordagem interdisciplinar e métodos de revisão bibliográfica, documental 
e estudo comparado de tratados e legislações internacionais. Os resultados apontam que, embora existam avanços 
como a criação do Comitê Diretivo da Bacia Amazônica no âmbito da Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica (OTCA), persistem desafios de efetividade normativa, baixa participação dos povos indígenas e 
fragmentação na gestão transfronteiriça. A filosofia do Bem Viver propõe uma ruptura com o modelo desenvolvimentista 
dominante, promovendo uma governança baseada na reciprocidade com a natureza e nos saberes tradicionais. 
Conclui-se que a racionalidade jurídica atual ainda é insuficiente para assegurar a segurança hídrica e a justiça 
socioambiental na região, sendo necessário incorporar fundamentos do direito à felicidade e do Bem Viver na gestão 
da Bacia Amazônica, reforçando sua proteção jurídica como ente ecológico e sujeito de direitos. 
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ABSTRACT 
 

This study analyzes the management of the transboundary Amazon Basin, considering the right to happiness and the 
Andean philosophy of Good Living. The objective is to assess the sufficiency of Law 9,433/97 in multinational water 
governance and to investigate how recognizing the Amazon as a subject of rights can contribute to more just, ecological, 
and cooperative management. This is a qualitative study, with an interdisciplinary approach and methods that include 
bibliographic review, documents, and a comparative analysis of international treaties and legislation. The results indicate 
that, although there have been advances, such as the creation of the Amazon Basin Project Steering Committee within 
the Amazon Cooperation Treaty Organization (ACTO), challenges remain regarding regulatory effectiveness, low 
participation of indigenous peoples, and fragmentation in transboundary management. The philosophy of Good Living 
proposes a break with the dominant developmental model, promoting governance based on reciprocity with nature and 
traditional knowledge. It is concluded that the current legal rationality is still insufficient to ensure water security and 
socio-environmental justice in the region, making it necessary to incorporate the foundations of the right to happiness 
and Good Living into the management of the Amazon Basin, reinforcing its legal protection as an ecological entity and 
subject of rights. 
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A felicidade, embora considerada supérflua por alguns, é um indicador reconhecido em 
países como o Butão, onde o FIB (Felicidade Interna Bruta) supera o PIB como prioridade nacional 
(Paulo, 2021). O direito à busca pela felicidade está presente em legislações ao redor do mundo, 
incluindo decisões no Brasil, evidenciando sua relação com os direitos humanos e a garantia do 
mínimo para sobreviver. Uma vez que ter o mínimo para sobreviver já é um meio de busca a 
felicidade (Paulo, 2021). 

As bacias hidrográficas no Brasil, unidades de planejamento, têm manejo e políticas que 
favorecem o uso múltiplo da água (Silva et al., 2021). No oeste do país, a Bacia Amazônica faz 
fronteira com dez países, ou seja, esses compartilham recursos hídricos (Souza; Versieux, 2015). 
Em 2024, a NASA identificou que a Bacia Amazônica detém 38% do fluxo global de rios, 
representando mais de 70% do estoque hídrico nacional e interligando cursos d’água internacionais 
(Collins et al., 2024; Secretaria de Assuntos Estratégicos, 2013). Apesar disso, a situação hídrica 
da Amazônia é alarmante: a região perdeu 12% das águas superficiais em 30 anos e 20% dos 
ecossistemas aquáticos foram significativamente impactados (Ribeiro, 2022). A bacia, essencial 
para comunidades, florestas, transporte e o clima, enfrenta recordes de seca nos últimos 40 anos, 
com volumes abaixo da média (Casemiro, 2023). 

Hoje, existe uma lei que regula os recursos hídricos nacionais: Lei 9433/97. Ela estabeleceu 
diretrizes de gestão hídrica, porém não traz menção específica sobre a gestão transfronteiriça de 
bacias hidrográficas. Para a Bacia Amazônica, o Tratado de Cooperação é a principal norma que 
trata dos seus recursos hídricos. Por isso, é necessário analisar como tem sido feito o 
gerenciamento da bacia amazônica e de que forma a legislação pátria é compatível com a gestão 
transfronteiriça da Bacia Hidrográfica Amazônica. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

O método de pesquisa adotado será qualitativo com revisão bibliográfica, análise documental 
e estudo comparativo de legislações e tratados internacionais. Pretende-se utilizar como fontes 
textos normativos, publicações acadêmicas, relatórios de organismos internacionais, documentos 
da OTCA, da ONU e da Convenção sobre Diversidade Biológica. O estudo insere-se no campo do 
Direito Internacional Ambiental, com interfaces com os Direitos Humanos, o Direito das Águas e o 
Direito da Natureza. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O direito à felicidade, os direitos humanos e a segurança hídrica estão interligados pelo 
objetivo comum de assegurar o bem-estar humano (Paulino, 2018). John Locke (1894) já defendia 
a busca da felicidade, ideia incorporada por Thomas Jefferson como um direito inalienável e 
presente em constituições como as da Coreia do Sul, Japão e Butão (John, 2009; Lim, 2001; Leal, 
2017; Harari, 2016). O Butão destaca-se ao priorizar a Felicidade Interna Bruta em vez do PIB, 
influenciando políticas públicas e qualidade de vida (Leal, 2017).  

Após a adoção do Critério da Felicidade, o Reino do Butão agora tem uma renda per capita 
maior que a da Índia, a expectativa de vida, que era de 43 anos em 1982, aumentou para 72 anos 
(2023) (WORLD BANK 1, s.d.), a mortalidade infantil caiu de 21,81% em 1950 para 1,93% (WORLD 
BANK 2, s.d.), e a alfabetização cresceu de 10% em 1982 para 66% em 2017 (Macrotrends, s.d.; 
Leal, 2017). Uma pesquisa do Banco Mundial (2017) reconhece que a qualidade da governança 
ainda não está à altura do padrão ocidental, mas no Butão ela está sendo continuamente 
aprimorada (Leal, 2017, p. 236). Em 2023, o Butão deixou de ser um País Menos Desenvolvido 
(PMD) e se tornou oficialmente um país em desenvolvimento (ONU, 2023). 
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A felicidade relaciona-se aos direitos humanos e ao mínimo existencial, conjunto de 
condições básicas para uma vida digna (Paulino, 2018; Mazzuoli, 2020). A felicidade integra os 
direitos humanos por estar vinculada ao mínimo existencial, conjunto de condições básicas 
indispensáveis para uma vida digna (Mazzuoli, 2020). Como a felicidade se relaciona à liberdade 
de escolha, ela deve ser reconhecida como um direito humano fundamental (Paulino, 2018). Nesse 
sentido, assegurar direitos essenciais, como saúde, educação e moradia, é garantir também a 
possibilidade da busca pela felicidade, pois sem o mínimo para sobreviver, não existem meios de 
se buscar felicidade (ONU, 2011; Harari, 2016). 

Em 2010, a ONU reconheceu o acesso à água limpa como direito humano (ONU, 2010), 
vinculando-o à segurança hídrica e ao bem-estar, bem como à felicidade (UN Water, 2013). 

O Bem Viver, filosofia andina constitucionalizada no Equador (2008) e na Bolívia (2009), 
contrapõe a lógica ocidental ao valorizar harmonia entre humanos e natureza, o viver coletivo, a 
diversidade e o equilíbrio ecológico (Silva & Guedes, 2017).  

Mais do que um conceito, trata-se de uma forma de vida que coloca no centro as relações 
comunitárias, a solidariedade e o respeito à Terra como sujeito de direitos. Nesse sentido, o Bem 
Viver propõe um rompimento com a lógica individualista e mercantil da modernidade, defendendo 
uma ética de cuidado e reciprocidade que se expressa tanto nas práticas cotidianas quanto na 
gestão dos bens comuns. Aplicado à Bacia Amazônica, o Bem Viver pode orientar uma governança 
hídrica baseada nos saberes tradicionais, na justiça socioambiental e na proteção dos territórios 
indígenas (Silva & Guedes, 2017; Gudynas, 2011). 

Importante citar que a gestão de uma bacia transfronteiriça não é impossível. Como exemplo 
de governança transfronteiriça eficaz, cita-se o caso do Rio Reno. Um dos maiores sistemas fluviais 
da Europa percorre a Suíça, França, Alemanha e Países Baixos, que após décadas de poluição 
intensa, passou por revitalização graças à cooperação internacional via a Comissão Internacional 
para a Proteção do Reno (CIPR), servindo hoje como modelo de sucesso (PNUD, p.219, 2006; 
CIPR, 2021; Crescenti, 2004). 

O Tratado de Cooperação Amazônica (TCA), criado em 1978 para fortalecer a soberania 
amazônica diante da ameaça de internacionalização (Filho, 2004), aborda recursos hídricos de 
forma limitada e econômica, com o Art. V focado no uso racional da água (BRASIL, 1980; Filho, 
2004). Comparado à Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), o TCA apresenta certa 
convergência, especialmente na integração da gestão ambiental e hídrica, conforme os artigos 3º, 
8º, 23 e 24 da lei brasileira (BRASIL, 1997). O TCA foi incorporado no Brasil com o Decreto 85.050 
de 18 de agosto de 1980 (Brasil, 1980) 

Em 1997, foi criada a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), que 
entrou em vigor em 2002 com o Decreto 4387 de 25 de setembro (Brasil, 2002). Esta organização 
porém após anos de inatividade, foi relançada em 2023, mas enfrenta desafios relacionados às 
atividades ilícitas que são desenvolvidas na região (Mello, 2025). Foram realizadas somente cinco 
reuniões de Presidentes: em maio de 1989; fevereiro de 1992; novembro de 2009 (Nunes, 2016); 
agosto de 2023 (MRE, 2023) e agosto de 2025 (Planalto, 2025). Um prazo longo entre esses 
encontros mostra prioridades diferentes entre os Estados, não respeitando o que a Declaração 
Amazônia havia estabelecido: um encontro anual entre presidentes (Nunes, 2016). 

Para avançar na cooperação regional, a OTCA, com apoio do PNUMA e GEF, implementou 
o Projeto de Gestão Integrada dos Recursos Hídricos Transfronteiriços, gerando o Plano de Ações 
Estratégicas (PAE), fundamentado em diagnósticos técnicos e socioambientais (OTCA, 2023). 

Destaca-se a criação do Comitê Diretivo do Projeto Bacia Amazônica (CDP), composto por 
representantes dos oito países signatários da OTCA, especialistas ambientais e instituições 
parceiras, que coordena e monitora o PAE, fortalecendo a governança multinacional. Contudo, o 
CDP carece de poder normativo vinculante e depende da vontade política dos Estados para 
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implementar as ações (Ferreira, 2021). Além disso, a centralização das decisões e a baixa inclusão 
dos povos indígenas fragilizam a governança democrática e ecológica (Filizola, 2024). 

Assim, mesmo com avanços técnico-institucionais promovidos pelo CDP, a governança da 
bacia continua marcada por fragmentação normativa, assimetria entre marcos legais nacionais e 
baixa integração entre sistemas de monitoramento e gestão hídrica (Filizola, 2024). A superação 
desses desafios requer uma nova racionalidade jurídica que vá além da cooperação técnica e que 
fundamente juridicamente a Amazônia como sujeito de direitos, a partir de princípios como o Bem 
Viver e o direito à felicidade. 

Como produto da pesquisa final, será elaborada uma cartilha informativa sobre a gestão 
internacional da água na Amazônia, abordando a necessidade de uma gestão mais desenvolvida, 
incluindo a felicidade e o bem viver como um objetivo fundamental para alcançar melhores 
resultados em termos de cooperação transfronteiriça e sustentabilidade. 

A cartilha será traduzida para português, inglês e espanhol, com o intuito de facilitar o acesso 
às informações para diferentes públicos, como gestores de recursos hídricos, comunidades locais, 
acadêmicos e organizações internacionais. Os produtos da pesquisa serão disponibilizados online 
em repositórios acadêmicos e plataformas acessíveis ao público. A pesquisa também será 
apresentada em seminários e congressos acadêmicos, promovendo discussões interinstitucionais 
e incentivando o desenvolvimento de novas abordagens sobre a felicidade, a gestão da água e os 
direitos humanos. Dessa forma, busca-se garantir que as descobertas do estudo sejam 
amplamente acessíveis e úteis para a formulação de políticas públicas e estratégias institucionais. 

 
 

CONCLUSÃO 
A interligação entre direito à felicidade, os direitos humanos e a segurança hídrica revela a 

importância de uma governança integrada e justa para a gestão dos recursos hídricos na Bacia 
Amazônica. Embora iniciativas como a OTCA e o Comitê Diretivo do Projeto Bacia Amazônica 
representem avanços institucionais importantes, ainda persistem desafios significativos 
relacionados à efetividade normativa, participação social e coordenação transnacional. Para 
superar essas limitações, torna-se fundamental adotar uma abordagem jurídica inovadora que 
reconheça a Amazônia como sujeito de direitos, incorporando princípios do Bem Viver e do direito 
à felicidade, e promovendo uma governança que harmonize desenvolvimento socioambiental e 
respeito às comunidades tradicionais. 
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